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Chegou o tempo de 
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“Abril e Maio, Agora, 
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Este Global dedica-se às 
mais recentes evoluções 
dos preços nos produtos 

alimentares, que estão 
na origem de múltiplas 
revoltas pelo direito à 

sobrevivência. Há comida, 
mas ela não chega a quem 

mais necessita. GLOBAL
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SESSÃO FESTA NO TRINDADE FOME NO MUNDO

GOVERNO QUER
BAIXAR SALÁRIOS
DESPEDIMENTOS SIMPLEX
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FÁBRICA AUTOEUROPA

Que diferença há na 
relação dos trabalhadores 
com a CT da Autoeuropa 
comparando com o que é 
tradicional no movimento 
sindical?

António Chora:  A princi-
pal diferença tem a ver com a 
confi ança que os trabalhadores 
depositam na CT. A CT envolve-
os em tudo, desde a elaboração 
dos cadernos reivindicativos. 
Vai-os informando durante todo 
o processo negocial – todas as 
sextas-feiras faz uma informa-
ção sobre as negociações. A 
CT entrega a cada trabalhador 
o caderno reivindicativo no 
início, para ser discutido em 
plenário, e entrega, no fi nal, 
aquilo que costumamos chamar 
de pré-acordo, que os trabalha-
dores têm na sua posse durante 
três, quatro dias, para depois 
também ser discutido em ple-
nário. Finalmente, o sistema 
de voto: depois desse plenário, 
esperamos dois, três dias para 
que as pessoas votem por voto 
secreto.

Manuel Martins:  Todo o nos-
so trabalho vai no sentido de dar 
informação, pôr os trabalhado-
res a discutir essa informação, 
para depois poderem dizer por 
voto secreto se querem ou não 
querem aquela decisão. Nas 

últimas eleições para a CT par-
ticiparam cerca de 70%, o que 
nos dias de hoje não é muito 
normal. Já para delegados sin-
dicais, que têm outra postura, a 
participação não chegou a 20% 
nas eleições em Maio, o que foi 
desastroso em relação ao que 
se pretende e ao prestígio da 
actividade sindical.

O que afasta as pessoas do 
movimento sindical?

Fernando Sequeira: O que dá 
mais desinteresse é as pessoas 
não serem envolvidas nas dis-
cussões. Nomeadamente quan-
to à participação numa greve, o 
sindicato chega ali e diz: “Pes-
soal, temos aqui uma questão 
do Código do Trabalho e vamos 
todos para a greve.” E as pesso-
as não são tidas nem achadas 
na decisão. 

AC: O normal na maior parte 
das comissões de trabalhadores 
– era assim na Siderurgia, onde 
eu trabalhei antes da Autoeuro-
pa – é a CT levar ao sindicato as 
aspirações dos trabalhadores, e 
depois trazer do sindicato as 
conclusões das negociações. 
Com um ou dois plenários pelo 
meio, normalmente em fases 
críticas das negociações, e 
apenas nesse sentido. Uma CT 

como nós pensamos que deve 
ser, envolve os trabalhadores, 
faz comunicados mensais, no 
mínimo dos mínimos, faz uma 
reunião com os directores de 
cada área todos os meses, uma 
reunião semanal com a direc-
ção de recursos humanos, uma 
reunião mensal com o director 
executivo. A nossa CT acordou 
com a empresa que ouça todos 
os meses cinco trabalhadores, 
aleatoriamente escolhidos pela 
CT, para que eles exponham di-
rectamente ao director executi-
vo aquilo que pensam das suas  
áreas, do seu posto de trabalho, 
da fábrica. 

E na Faurécia, como é?
Tal como a CT da Autoeuro-

pa, mantemos os trabalhadores 
o mais informados possível so-
bre a vida da empresa, e tam-
bém da vida fora da empresa. 
Mas privilegiamos a vida da 
empresa. Por exemplo: um ple-
nário convocado pela comissão 
sindical da Faurécia é muito 
pouco concorrido. Quando a 
CT convoca um plenário, pra-
ticamente todos os trabalhado-
res participam. 

Para dar um exemplo: em 
2006, tivemos um plenário da 
CT em que participou o Carva-

lho da Silva. Os trabalhadores 
vieram perguntar-nos: “Quem 
vai convocar o plenário: a co-
missão sindical ou a CT?” O 
Carvalho da Silva vem a con-
vite da CT. “Ah, então assim 
vamos, porque não queremos 
ir ouvir aquilo que a comissão 
sindical por vezes faz, que é 
falar muito da política de fora 
da empresa e esquece-se de fa-
lar na empresa.” Tivemos uma 
participação maciça, o Car-
valho da Silva fi cou impres-
sionado. Para nós, da CT, foi 
um orgulho, além de termos o 
secretário-geral da CGTP num 
plenário, tivemos uma casa 
cheia a mostrar que a CT con-
segue, quando quer, mesmo 
com os sindicatos a acompa-
nharem-nos, meter as pessoas 
lá dentro. Infelizmente, já não 
é assim com a comissão sin-
dical.

Sobre a vida fora e dentro 
da empresa, os trabalhadores 
estão constantemente a ser 
bombardeados de informação 
credível. Não deixamos os tra-
balhadores sem uma resposta 
nossa, e talvez por isso tenha-
mos tido resultados de cerca 
de 70% de trabalhadores que 
votaram nas últimas eleições, 
em Março deste ano.

Vocês também votam os 
acordos...

Também votamos os acordos 
em voto secreto.

E isso é importante?
Está nos nossos estatutos e é 

muito importante, porque o tra-
balhador vota em consciência 
sem ser infl uenciado por nin-
guém. Já tivemos plenários de 
voto de braço no ar para a apro-
vação de propostas de cadernos 
reivindicativos, por exemplo, 
mas é completamente diferente 
quando estamos a falar do acor-
do, como aquele que fi zemos, 
semelhante ao da Autoeuropa, 
em que congelámos dois anos 
de salários para manter os pos-
tos de trabalho. E aí a decisão 
é muito importante porque é 
dinheiro, os trabalhadores vão 
deixar de receber em troca da 
garantia dos postos de trabalho. 
E os trabalhadores aderiram mas-
sivamente à votação, aprovaram 
esse acordo  para fazermos face 
às fl utuações de mercado. Os 
trabalhadores reconhecem que 
foram benefi ciados pelo facto 
de nestes dias de paragem pro-
vocados pela paragem da Au-
toeuropa, manterem-se em casa 
como se estivessem a trabalhar, 
a ganhar o seu salário. 

DEMOCRACIA,INFORMAÇÃO E ENVOLVIMENTO: 
O ‘SEGREDO’ DAS CTS DA AUTOEUROPA 

 O Esquerda foi ouvir três membros da Comissão de Trabalhadores da Autoeuropa - António Chora, Manuel 

Martins e Fernando Sequeira -, e Daniel Bernardino, da CT da Faurécia, empresa do Parque da Autoeuropa. 

Quisemos saber o que faz a diferença em relação às respectivas comissões de trabalhadores, que contam 

com um elevado índice de participação dos trabalhadores em todas as decisões. A conversa abordou outros 

temas, entre eles as propostas do governo para o Código de Trabalho. TEXTO DE LUÍS LEIRIA

LU
SA



AUTOEUROPA | ESQUERDA JUNHO ’08 | 3

CARLOS SANTOSEDITORIAL
A SEMANA NEGRA
DO GOVERNO
AS 200.000 PESSOAS na manifestação da CGTP, 
contra as alterações ao código de trabalho propos-
tas pelo governo, e a sessão no teatro da Trindade, 
onde diferentes esquerdas se juntaram num pro-
testo contra o estado do país e as desigualdades 
sociais, marcaram o início de Junho e uma semana 
negra para o governo.
O mal-estar há muito evidente na sociedade portuguesa, 
não ouvido nem tido em conta pelo governo de Sócrates, 
dá lugar inevitavelmente a múltiplas manifestações de rua, 
que juntam o descontentamento crescente na sociedade 
portuguesa. Num país em que o desemprego subiu mais 
de 65% nos últimos cinco anos, que é o campeão das 
desigualdades sociais na União Europeia, o descontenta-
mento inevitavelmente teria de acabar por dar lugar ao 
protesto massivo.
A crispação da sociedade portuguesa continua a aumentar, 
o governo está a ser o principal factor para o crescendo 
dessa confl itualidade.
E o governo de Sócrates não pára: depois dos sucessivos 
cortes no SNS, que acabaram por provocar a queda do mi-
nistro; depois dos sucessivos ataques aos trabalhadores da 
função pública e cortes nos seus direitos; após as sucessivas 
ofensas aos professores e ataques à escola pública, que 
provocaram a maior manifestação de uma classes profi ssio-
nal de que há memória; chegou agora a vez das alterações 
ao código de trabalho. As propostas governamentais são 
bem o exemplo da política deste governo e da evolução 
do Partido Socialista. Cinco anos depois de se ter oposto 
ao código de Bagão Félix, o PS propõe o contrário do que 
defendia. As mudanças apresentadas são muito gravosas 
para quem trabalha: estender a chamada adaptabilidade, 
rebentando com os horários de trabalho, acabando na prá-
tica com o trabalho extraordinário e reduzindo os salários 
reais; alargar o despedimento individual, introduzindo uma 
nova justa causa, simplifi car e facilitar os despedimentos; 
introduzir mudanças nos chamados recibos verdes, que, na 
prática, branqueiam a ilegalidade dos empresários. Estas 
mudanças trouxeram 200.000 pessoas para a rua no dia 
5 de Junho, novas manifestações estão convocadas para 
28 de Junho e, se o governo não recuar, inevitavelmente 
irá enfrentar uma nova greve geral, com todas as possibi-
lidades de ser mais ampla e mais participada.
Neste quadro de generalizado descontentamento e cres-
cendo protesto social, diferentes esquerdas debaterem, 
encontrarem-se e juntarem-se num acto cívico, como acon-
teceu na sessão festa “Agora aqui”, tem toda a importância 
e signifi cado. Ao contrário do que proclamou o PCP, não 
há dicotomia entre actuar e falar. As esquerdas têm de 
agir, mas devem também dialogar e procurar espaços de 
entendimento.
Se haveria dúvidas, a reacção furibunda da direcção do PS 
e do governo tornam tudo claro. Vitalino Canas, José Lello 
e outros destacaram-se no ataque à sessão do Trindade, 
chegando até ao insulto mais indigno. Não é por acaso que 
são estas as caras da ofensa. Os protestos vão continuar, 
a esquerda precisa de prosseguir no diálogo. Há um largo 
espaço de entendimento para a acção comum no combate 
às desigualdades e na defesa do Estado Social.

Acham que as propostas 
do governo de alteração 
ao Código de Trabalho são 
a generalização do acordo 
da Autoeuropa?

AC: Muito longe disso. Na 
Autoeuropa fi zemos um acor-
do para defender o emprego, e 
o que o governo está a propor 
é para ajudar ao desemprego. 
Nos não alinhámos nem va-
mos alinhar nisso. 

O que lhes parecem as 
propostas do governo?

AC: Há um dispositivo que 
dispõe que se o trabalhador 
ganhar em tribunal não é re-
admitido. Se a empresa não 
quiser readmiti-lo, paga uma 
indemnização e ele vai-se em-
bora. É uma chantagem sobre 
os outros trabalhadores para 
que abdiquem até de reivindi-
cações. Pode ser aplicado aos 

trabalhadores mais reivindi-
cativos e funciona como uma 
chantagem sobre os outros.

A outra situação muto má 
é a das 60 horas de trabalho 
consecutivas ou semanais. 
Cinquenta horas já é demais, 
e só quem nunca trabalhou 
numa linha de montagem é 
que pode pensar que se pode 
trabalhar dez ou doze horas 
por dia. Isto é gravoso para os 
trabalhadores, é gravoso para 
a sua saúde. 

Daniel Bernardino: São pro-
postas muito duras, principal-
mente a caducidade da contra-
tação colectiva que vai retirar 
muitos direitos aos trabalha-
dores, a chamada adaptabili-
dade preocupa-nos bastante 
pelo facto de os trabalhadores 
poderem ser obrigados a tra-
balhar mais horas por menos 
dinheiro.

FS: O principal objectivo 
dessas propostas é retirar di-
reitos aos trabalhadores. Te-
nho a noção de que algumas 
das matérias que lá estão po-
deriam representar algumas 
vantagens no seio da indústria, 
nomeadamente na competiti-
vidade e nalgumas regalias 
para os trabalhadores. Mas a 
ideia não é essa. 

Manuel Martins: Algumas 
das propostas, especialmente 
a liberalização dos horários 
de trabalho, são uma ferra-
menta que eles querem uti-
lizar para poderem fazer da 
vida dos trabalhadores o que 
querem. Quanto à liberaliza-
ção dos despedimentos, por 
inadaptabilidade, não faz sen-
tido nenhum. O que deviam 
era promover a formação e a 
adaptação das pessoas.

SINDICALISMO ‘HI-TEC’

Fernando Sequeira explica como a 
Comissão de Trabalhadores da Autoeu-
ropa usa os meios tecnológicos moder-
nos  para incentivar a participação dos 
trabalhadores em todas as decisões, e 
até nos convívios.

Na comunicação com os trabalhadores usam 
a Internet?

Sim, temos uma página que ainda está a ser de-
senvolvida, mas já é uma ferramenta importante 
e já há muitas pessoas que vão lá buscar informa-
ção.

Usam e-mail para comunicar entre os mem-
bros da CT?

O e-mail é uma ferramenta essencial. Mas temos 
a vantagem de quase todos os dias nos encontrar-
mos. Como há muita informação e muitos assuntos 
a resolver, os próprios membros, quando têm um 
tempinho disponível, vão à sala da CT para buscar 
e trazer informação.

Nas eleições, usam o e-mail para fazer cam-
panha eleitoral?

Usamos, para poder passar a nossa informação. 
Mais para a comissão sindical, porque para a CT 
conseguimos envolver mais os trabalhadores. Para 
a comissão sindical, como as pessoas estão um 
pouco mais desligadas, sentimos que nos temos de 
deslocar mais, de forma mais rápida. Mandamos 
assim e-mails, informação não muito chata, nem 
muito longa, mas com as ideias-chave.

Quando a CT reúne os trabalhadores, apoia 
as suas comunicações com apresentações de 
computador?

Frequentemente. Ultimamente mais, porque dão 
outra visão sobre as coisas. A mensagem, com a 
imagem, passa muito melhor. Usamos as televisões, 
o videoprojector e o computador.

Os trabalhadores fazem vídeos para as reu-
niões ou para os convívios?

Sim. Quando há actividades de lazer, como um 
passeio pelo Zêzere, ou uma saída em BTT, o pesso-
al fi lma, e depois a forma mais rápida de passar uns 
aos outro é colocar no Youtube. É uma ferramenta 
muito utilizada pelo pessoal da Autoeuropa.

FERNANDO SEQUEIRA

ANTÓNIO CHORA

DANIEL BERNARDINO

MANUEL MARTINS
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ENTREVISTA COM CASIMIRO FERREIRA

O que acha das propostas 
apresentadas pelo governo 
para a revisão do código 
de trabalho?

A resposta não pode ser sim-
plesmente do tipo sim ou não. A 
proposta do governo é para ne-
gociar e, como cidadão, espe-
ro que venha substancialmente 
alterada por via da negociação 
com os parceiros sociais.

A proposta do Governo toca 
num dos elementos mais pro-
blemáticos do nosso sistema de 
relações laborais e das relações 
laborais num sentido muito am-
plo: a atipicidade, que corres-
ponde a uma tendência que vai 
marcando o desenvolvimento 
das sociedades contemporâ-
neas. 

Quais são as 
especificidades da 
sociedade portuguesa face 
a essa tendência? 

A experiência portuguesa 
aponta para uma radicalidade 
da experiência da atipicidade, 
radicalidade essa que se con-
substancia no facto de termos 
das mais elevadas taxas de 
trabalhadores com contratos a 
termo, das mais elevadas taxas 
de falsos trabalhadores autó-
nomos, os célebres recibos 
verdes, de termos um grau de 
trabalhadores naquilo que se 
designa por economia informal 
muitíssimo elevado. 

É bom também não esquecer 
que a sociedade portuguesa tem 
outros indicadores que reve-

lam a fragilidade dos cidadãos 
e cidadãs mais vulneráveis. A 
acrescer às diferentes expres-
sões da atipicidade, temos 
também as diferentes expres-
sões da pobreza, da exclusão 
social e sobretudo da desigual 
distribuição do rendimento en-
tre os portugueses, portanto eu 
diria que a atipicidade que en-
contramos no mercado de tra-
balho português indicia fortes 
factores de anomia social, de 
anomia laboral.

Qual a sua opinião sobre 
as medidas propostas 
pelo governo em relação 
aos recibos verdes e aos 
contratos a prazo?

A intenção parece-me inte-

ressante e louvável, o conteúdo 
das medidas é discutível.

Quer os recibos verdes, quer 
os contratos a termo que cor-
respondem a situações de in-
cumprimento da Lei, de ilega-
lidade, não podem ser alvo de 
um branqueamento legislativo 
que de repente os torne como 
coisa normal. 

Há aqui uma diferente con-
cepção, no meu entender, entre 
aquilo que o Estado deve fazer 
em sede negocial e aquilo que 
deve fazer enquanto represen-
tante do interesse geral.

As situações de contratação a 
termo que assentam numa base 
profundamente ilegal e aquilo 
que é o recurso ilegal aos reci-

bos verdes tem de ser alvo de 
uma fi scalização, tem de se fa-
zer aplicar a lei, não tem de se 
negociar condições para apli-
car a lei, o que acaba por de 
alguma maneira deslegitimar o 
próprio estado de direito.

No caso dos falsos recibos 
verdes nos Centros de 
Novas Oportunidades, o 
Estado, o Governo e em 
particular o Ministério que 
tutela esta área estão a 
violar a lei…

Três ou quatro comentários: 
o primeiro é de que sem sur-
presa nos apercebemos disso. 
O Estado não é uma entidade 
consequente na sua actuação 
pública, nenhum Estado é.

“A VERDADEIRA MOTIVAÇÃO 
PARA A REFORMA DO CÓDIGO 
É A ADAPTABILIDADE DOS HORÁRIOS”
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Nesta entrevista ao jornal Esquerda, o professor Casimiro Ferreira aborda a situação laboral no nosso país e 

as propostas feitas pelo governo de alteração ao Código de Trabalho. E conclui, afi rmando: “Num país como 

o nosso, onde os salários são baixos, as horas extraordinárias servem como complemento de salário. A partir 

do momento em que se consigam introduzir factores de adaptabilidade na fl exibilidade horária, ela traduz-se 

também em fl exibilidade salarial. E aí baixam os custos de produção. Essa é a verdadeira motivação para a 

reforma do código.” TEXTO DE CARLOS SANTOS E NINO ALVES. FOTOS DE NINO ALVES



O segundo é que, generica-
mente, os Estados evidenciam 
discrepância entre aquilo que 
são os princípios orientadores 
e aquilo que é a sua prática. 
Quando se trata de um proces-
so de reforma social que toca 
no cerne da vida das pessoas, 
como é uma reforma sobre o 
trabalho, as coisas são um pou-
co mais delicadas e aí é eviden-
te que se teria dado um sinal 
mais importante para a socie-
dade civil e para os parceiros 
sociais se o Estado tivesse arru-
mado a casa primeiro e depois 
se dispusesse a negociar com 
os parceiros sociais até porque, 
e este é o terceiro comentário, 
há aqui uma dimensão estraté-
gica neste processo negocial 
que também é perturbante. Tem 
sido evidenciado o facto do Es-
tado cada vez mais querer fazer 
convergir, quer os mecanismos 
de protecção social, quer o re-
gime de regulação das relações 
laborais, o sector público com 
o sector privado. Se o Estado 
quer convergir com o privado 
legalizando a precariedade en-
tão eu fi co muitíssimo preocu-
pado. Será a convergência na 
precariedade e na atipicidade? 

Sobre a caducidade da 
contratação colectiva, o 
que pensa das propostas 
que estão feitas, tendo 
em conta que a posição 
apresentada pelo governo 
está bastante longe 
daquela que foi assumida 
pelo PS, na discussão do 
Código Laboral há cinco 
anos?

Que existe uma contradição 
entre as propostas do Partido 
Socialista na oposição e as ac-
tuais propostas é um facto. E 
sobre isso não me vou pronun-
ciar, quem tem que gerir essa 
contradição é quem a criou.

A negociação colectiva foi 
historicamente a primeira área 
da sociedade a ser sujeita ao 
princípio da auto-regulação, 
consistindo este na capacidade 
que duas partes têm para pro-
duzir lei, acordos, convenções 
colectivas. Este princípio gene-
ralizou-se desde o século XIX e 
sobretudo ao longo do século 
XX, na exacta medida em que a 
negociação colectiva ia sendo 
a base típica de regulação das 
relações laborais sobretudo no 
que se designa por relação sa-
larial fordista. É evidente que as 
coisas se transformaram mas de 
entre as transformações todas 
há uma que não se modifi cou: 
a capacidade dos parceiros 
sociais, entre si, produzirem 
acordos. Isso não acontece e 
em alternativa dá-se um prazo 

de vida às convenções no sen-
tido de dizer que, se não forem 
alteradas dentro do prazo de 
dez anos, caducam. Aqui há 
uma subversão do princípio da 
auto-regulação das partes. 

A solução para ultrapassar 
os bloqueios da negociação é 
pura e simplesmente fazer tá-
bua rasa daquilo que foi um 
resultado possível e alcançado 
com o consentimento das par-
tes? Não me parece razoável, o 
que me parece razoável é que 
o Estado tenha uma atitude pre-
ventiva. 

Se o regime da caducidade 
vier a ser estipulado isso confi -
gura uma situação de intrusão 
na liberdade negocial das par-
tes. Há aqui um carácter com-
pulsivo que eu não sei, no pla-
no dos princípios, compaginar 
com aquilo que é a liberdade 
negocial associada à negocia-
ção colectiva defendida pela 
OIT. 

E, em terceiro lugar, há o fac-
to do actual código do trabalho 
já ser ele fl exível. Efectivamen-
te o código de trabalho contém 
já clausulado sufi ciente que 
permite a negociação da adap-
tabilidade de uma forma indivi-
dual, permite as fl exibilidades 
todas, portanto eu diria: façam 
cumprir o código com aquilo 
que ele tem de mau, mas tam-
bém com aquilo que ele tem de 
bom. 

A nova justa causa, 
de despedimento por 
inadaptação às funções, 
não correrá o risco de 
agravar o assédio moral 
nas empresas?

Portugal tem um indicador 
terrível sobre o assédio psi-
cológico, o assédio moral e o 
assédio sexual e mesmo sobre 
a discriminação das mulheres: 
não há acções nos tribunais. 
Os obstáculos à realização do 
direito, de carácter cultural, 
político, social e económico, 
são tão grandes que não con-
seguem desocultar este tipo de 
confl itualidade que existe, em 
que os direitos são violados to-
dos os dias, mas que não con-
seguem encontrar tradução no 
espaço público. 

Quanto à questão do despe-
dimento, duas ou três ideias: a 
primeira é de que o problema 
do despedimento é uma falsa 
questão em Portugal. Tornou-
se muito relevante a partir da 
altura em que a OCDE criou 
o ranking no que diz respeito 
à avaliação do grau de rigidez 
e fl exibilidade da legislação 
laboral, indexando os países 
entre aqueles em que era mais 
fácil e onde era mais difícil des-

pedir. O que importa sublinhar 
é que formalmente a legisla-
ção do despedimento aparece 
como elevada no caso portu-
guês sendo que na prática não 
o é. A OCDE nunca levou em 
consideração o modo como o 
direito era aplicado. Isto fez 
com que se criasse uma ide-
ologia de que em Portugal o 
despedimento era muito rígido, 
que era difícil despedir as pes-
soas, ninguém era despedido e 
todos tinha emprego para toda 
a vida... Ora, nós sabemos que 
isso é rigorosamente falso. Ali-
ás, se fosse verdade, não podía-
mos dizer, como dizemos, que 
um dos principais mecanismos 
de ajustamento do nosso mer-
cado de trabalho aos ciclos 
económicos é o emprego, isto 
é as pessoas que passam da si-
tuação de emprego para o de-
semprego. O desemprego fun-
ciona como válvula de escape 
do sistema. 

O que em regra se diz é que 
as causas que são invocadas 
são muito difíceis, mas o que 
nunca se diz é que Portugal tem 
uma queixa na Comissão Euro-
peia pelo facto do despedimen-
to colectivo ser demasiado li-
beral. E que eu saiba, qualquer 
empresa, independentemente 
da sua dimensão, pode utilizar 
a fi gura do despedimento co-
lectivo para fazer face a essas 
vicissitudes da produção. Para 
já não falarmos dos lay-offs e 
de outras modalidades que es-
tão consignadas na lei. 

Seja como for, suponho que 
essa não é a verdadeira razão 
da reforma laboral.

O que está aqui em causa, a 
verdadeira razão de ser desta 
reforma laboral é apenas uma, 
repito, não é a questão do des-
pedimento, isso é como se diz 
na gíria atirar poeira para os 
olhos. Essa é uma questão ideo-
lógica das mais seriíssimas, mas 
o que está aqui em causa é tão 
somente a questão da adaptabi-
lidade dos horários de trabalho 
e naquilo em que a adaptabili-
dade dos horários de trabalho 
se relaciona com o trabalho su-
plementar porque naturalmente 
num país como o nosso, onde 
os salários são baixos as horas 
extraordinárias, como se costu-
ma chamar, servem como com-
plemento de salário. A partir do 
momento em que se consigam 
introduzir factores de adaptabi-
lidade na fl exibilidade horária 
ela traduz-se também em fl e-
xibilidade salarial. E aí sim, aí 
baixam os custos de produção. 
Essa é a verdadeira motivação 
para a reforma do código. 
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BILHETE DE IDENTIDADE

António Casimiro Ferreira é professor na Facul-
dade de Economia da Universidade de Coim-
bra, doutorado em Sociologia, na especialidade 
de Sociologia do Estado do Direito e da Admin-
istração e especializado em Sociologia do Dire-
ito do Trabalho.
Integrou a Comissão do Livro Branco das Rela-
ções Laborais, tendo-se demitido juntamente 
com o professor Júlio Gomes. 
Em entrevista ao Diário de Notícias em 12 de 
Outubro de 2007, explicou: 

"O relatório de progresso [divulgado há uns me-
ses], que resulta do consenso possível, revela um 
desequilíbrio prejudicial para o trabalhador", 
disse. E seria ainda possível rectifi car o rumo 
tomado pela comissão? Não, responde pronta-
mente António Casimiro, e essa foi a razão pela 
qual decidiu só agora abandonar os trabalhos 
dirigidos por Monteiro Fernandes.

Diz-se que o despedimento 
individual é muito difícil, 
o que nunca se diz é que 
Portugal tem uma queixa na 
Comissão Europeia pelo facto 
do despedimento colectivo ser 
demasiado liberal. 
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O ano rebelde de 1968 fi cou justamente conhecido pela revolta de Maio-Junho em França e pelo movimento de 

democratização na Tchecoslováquia, a Primavera de Praga, que acabou com a invasão soviética ao país em Agosto. Mas 

muitas outras mobilizações e revoltas ocorreram naquele ano, muitas com características semelhantes àquelas duas. 

Aqui fi ca uma curta cronologia dos outros acontecimentos. TEXTO DE LUÍS LEIRIA

1968: PARA ALÉM DE PARIS 
E DE PRAGA

1 DE MARÇO: “BATALHA DO 
VALLE GIULIA”: um confron-
to entre estudantes e polícia 
em Roma, Itália. Os estudan-
tes, que ocupavam a faculda-

de de arquitectura da Univer-
sidade La Sapienza, de Roma, 
tinham sido desalojados pela 
polícia do dia 29 de Fevereiro. 
Em 1 de Março, reunidos em 
assembleia na Praça de Espa-
nha, os estudantes decidiram 
reocupar a faculdade e, ao 
aproximar-se, enfrentaram a 
polícia. 478 estudantes e 148 
polícias fi caram feridos, e 232 
estudantes foram presos.

8 DE MARÇO: A crise polí-
tica da Polónia começa com 
estudantes da universidade de 

Varsóvia, que se manifestavam 
pelos seus direitos, a serem re-
primidos à bastonada. 

No dia seguinte, mais de dois 
mil estudantes protestam contra 
a entrada da polícia no campus 
e são de novo reprimidos. No 
dia 11, a população começa 
a juntar-se aos estudantes nos 
confrontos de rua com a polí-
cia. O governo reage, acusan-
do os manifestantes de serem 
sionistas. Entre os líderes dos 
protestos estão Jacek Kuron e 
Adam Michnik. Os 22 dias de 
protestos só terminam quando 
o governo fecha todas as uni-

versidades e prende mais de mil 
estudantes.

17 DE MARÇO: Há confron-
tos entre a polícia da Grã-Bre-
tanha e manifestantes contra a 
guerra do Vietname em Lon-
dres, diante da embaixada dos 
Estados Unidos, na Grosvenor 
Square. A manifestação come-
çara em Trafalgar Square, com 
cerca de 10 mil pessoas, e de-
corria com tranquilidade até 

chegar à embaixada, cercada 
por um cordão policial. Mais 
de 200 manifestantes foram 
presos e 86 fi caram feridos.

28 DE MARÇO: No Rio de Ja-
neiro, Brasil, é assassinado o 
estudante Edson Luis durante 
uma manifestação de 600 es-
tudantes que protestavam con-
tra a má qualidade da comida 
e pela conclusão das obras da 
cantina do Calabouço. A Po-
lícia Militar reprimiu violenta-

mente e Edson foi atingido por 
uma bala no coração. No dia 
seguinte, o centro do Rio pa-
rou e cerca de 50 mil pessoas 
foram às ruas protestar contra 
a violência policial e acompa-
nhar o funeral. No dia 1º de 
Abril haveria novo confronto 
com a polícia, com dois mor-
tos, dezenas de feridos e mais 
de 200 prisões.

4 DE ABRIL: Martin Luther 
King, líder do movimento con-
tra a segregação racial nos Esta-

dos Unidos, é assassinado em 
Memphis (Tennessee). Seguem-
se movimentos de revolta em 
várias cidades norte-america-
nas, incluindo Washington, 
onde duraram quatro dias. Pou-

co depois, o presidente Lyndon 
Johnson assinou a lei dos direi-
tos cívicos, que era reclamada 
por King.

23 DE ABRIL: Confrontos entre 
a polícia de Nova York e estu-
dantes da Universidade de Co-
lúmbia que protestavam con-
tra o vínculo institucional da 
universidade ao Instituto para 
Análises de Defesa (IDA, da si-
gla em inglês), um think-tank de 
investigação sobre armamento 
ligado ao Departamento de 
Defesa dos EUA. Os estudantes 
protestavam também contra a 
construção de um ginásio que 
acusavam de seguir o modelo 
de segregação racial. Diversas 
instalações da universidade 
foram ocupadas pelos estudan-
tes, e a ocupação durou até ao 
dia 30. Em Maio (17-18) houve 
nova onda de protestos. A mo-
bilização conquistou os dois 
objectivos: o fi m do vínculo da 
universidade ao IDA e altera-
ções no plano arquitectónico 
do ginásio.

18 DE MAIO: Começa o “Maio 
de 68 do Senegal”, na sequên-
cia da decisão do presidente 
Léopold Senghor de reduzir as 
bolsas de estudo. Os estudan-
tes decidem fazer uma greve 

geral de advertência, seguida 
em todas as faculdades. En-
tusiasmados pelo sucesso, os 
universitários lançam-se numa 
greve ilimitada e no boicote 
aos exames de 27 de Maio. O 
governo ataca os estudantes, 
tentando opô-los aos trabalha-
dores, chamando-os de privile-
giados. Desde a primeira hora 
do dia 28, a polícia cerca a ci-
dade universitária e invade de-
pois os pavilhões, batendo nos 
estudantes e destruindo livros e 
móveis. No dia seguinte, todo 
o ensino secundário entra em 
greve e Senghor decreta o en-
cerramento de todos os estabe-
lecimentos de ensino. Surgem 
barricadas nos bairros popu-
lares de Dakar e organizam-se 
as manifestações. No dia 30, 
o governo proíbe reuniões de 
mais de cinco pessoas. A União 
Nacional dos Trabalhadores do 
Senegal apela a uma greve geral 
ilimitada. Senghor pede aos tra-
balhadores que desobedeçam à 
ordem da central sindical e acu-
sa os estudantes de serem tele-
guiados do estrangeiro. Mas a 
greve tem muito apoio. No dia 
31, a polícia carrega sobre as 
assembleias de trabalhadores, 
efectua centenas de prisões, 
entre as quais de muitos diri-
gentes sindicais. Mas a greve só 
termina no dia 12 de Junho, de-
pois de o governo anunciar um 
acordo com os sindicatos que 
inclui um aumento de 15% dos 
salários.

5 DE JUNHO: na noite em que 
venceria as primárias dos de-
mocratas na Califórnia, o se-
nador Robert Kennedy, irmão 
mais novo do presidente John F. 
Kennedy, assassinado em 1963, 
é atingido a tiro, Viria a morrer 
no dia seguinte.

26 DE JUNHO: A “Passeata 
dos Cem Mil” no Rio de Janei-
ro marca o auge do movimen-
to estudantil contra a ditadura 
instaurada em 1964 no Brasil. 
Foram três horas de manifesta-

ção, que terminou sem confl i-
tos. Dez mil polícias estavam 
a postos, mas não intervieram. 
“A gente sabia que seria grande, 
mas não esperava aquelas 100 
mil pessoas”, lembrou Vladimir 
Palmeira, o principal líder. Mas 
em Julho o governo proibiu to-
das as manifestações em terri-
tório nacional; a 2 de Agosto, 
Palmeira e outros 650 estudan-
tes foram presos. Em Outubro, 
mais de 400 estudantes seriam 
detidos durante um congresso 
clandestino da União Nacional 
dos Estudantes. O Ato Institu-
cional nº 5, promulgado em 13 
de Dezembro de 1968, legali-
zou a repressão.

ÚLTIMA SEMANA DE AGOS-
TO: Milhares de manifestantes 
jovens, de movimentos anti-
guerra do Vietname, irrompem 
na Convenção do Partido De-
mocrata em Chicago. O presi-
dente da Câmara local organiza 
uma enorme operação policial, 
com o apoio da Guarda Nacio-
nal e o Exército, para reprimir 
os grevistas. Os confrontos nas 
ruas duram oito dias.

OUTUBRO: Massacre no Mé-
xico: entre 200 e 300 estudan-
tes mexicanos que se manifes-
tavam desde o início do Verão 
são mortos em confrontos com 
a polícia, a 2 de Outubro, pou-
co antes da abertura dos Jogos 
Olímpicos realizados na Cida-
de do México, onde dois atletas 
negros norte-americanos sobem 
ao pódio de punho erguido.
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FOME NO MUNDO

“A boa política tem o segredo de fazer morrer 
de fome aqueles que, ao cultivarem a terra

fazem viver os outros”
VOLTAIRE

JORNAL DA DELEGAÇÃO DO BLOCO DE ESQUERDA NO GUE/NGL NO PARLAMENTO EUROPEU

TRABALHADORES VIETNAMITAS TRANSPORTAM ARMADILHAS DE PEIXE, QUE LHES PERMITEM GANHAR 15 DÓLARES EXTRA POR MÊS INDISPENSÁVEIS À SUA SOBREVIVÊNCIA.

No mundo produzem-se, 
actualmente, alimentos sufi -
cientes para todos. No entanto, 
estimam-se em 700 milhões as 
pessoas que, em 2010, sofrerão 
de desnutrição crónica, mais 
200 milhões do que em 1990. 
Por outro lado, a Organização 
Mundial de Saúde calcula em 3 
mil milhões o número de pesso-
as mal nutridas, isto é, metade 
da humanidade… 

Desde os anos 60, o cresci-
mento da produção agrícola 
mundial tem sido superior ao 
da população, deixando pa-
tente um paradoxo: os merca-
dos foram reorientados para 

a exportação e os interesses 
selectivos de corporações in-
ternacionais, afastando as cul-
turas locais melhor adaptadas; 
no Terceiro Mundo, apenas 20 
por cento das terras serve para 
a produção de alimentos dirigi-
dos à respectiva população. O 
restante destina-se à exportação 
(incluindo a produção de álcool 
para automóveis). 

Porque este é o maior dese-
quilíbrio, quatro em cada cinco 
pessoas vítimas de fome vivem 
em países exportadores de pro-
dutos alimentares. 

A agravar esta realidade, e 
como o GUE/NGL lembrou na 

proposta de Resolução que en-
tregou no Parlamento Europeu, 
os compromissos da UE em 
matéria de agro-combustíveis 
deram o mote para a recente 
perturbação dos mercados e a 
onda de especulação nos pre-
ços. Não é possível determinar 
com rigor o peso de cada factor 
na recente espiral infl acionista. 
A dimensão especulativa na 
actual alta dos preços é muito 
forte. Parte dela, explica-se pela 
reorientação dos capitais antes 
aplicados em sectores que en-
traram em crise para a nova 
“promessa” dos bancos de ali-
mentos. Mas é evidente que a 

fi xação por Bruxelas de um ob-
jectivo de 10 por cento de agro-
combustíveis no mix energético 
europeu até 2020, atribuiu a 
este ramo o crédito de um valor 
seguro e altamente rentável do 
ponto de vista fi nanceiro. Por 
outro lado, o alinhamento in-
ternacional dos preços da ener-
gia pelo petróleo transforma o 
investimento nos agro-combus-
tíveis num apetecível mercado 
de lucros seguros. O problema 
é que esta volúpia contaminou 
os preços dos cereais, desen-
cadeando uma reacção em ca-
deia sobre variadíssimos bens 
alimentares.  

É por isso que o grupo da Es-
querda Unitária Europeia reafi r-
ma que a produção agrícola se 
deve, em primeiro lugar, desti-
nar ao alimento das populações 
e não às monoculturas de ex-
portação. 

Este Global dedica-se, por 
inteiro, às mais recentes 
evoluções dos preços nos 
produtos alimentares, que 
estão na origem de múlti-
plas revoltas pelo direito à 
sobrevivência. Há comida, 
mas ela não chega a quem 
mais necessita.   

LU
SA



Diz-se: “Há demasiadas 
bocas para alimentar”. 

A população mundial tem 
vindo, de facto, a aumentar con-
sistentemente. Mas, segundo a 
FAO, é tecnicamente possível 
“alimentar 12 mil milhões de 
pessoas” quando a população 
mundial rondará, actualmente, 
os 6,7 mil milhões de pessoas. 
Ao mesmo tempo, percorrendo 
o globo, não se encontra uma 
relação directa entre densidade 
populacional e fome. 

Diz-se: “A culpa é da 
Natureza”. 

É verdade que aumenta o nú-
mero de desastres naturais e, 
consequentemente, situações 
de escassez de produção re-
gionais. Mas a produção agrí-
cola mundial aumentou, em 
quantidade, no ano de 2007, 
na maioria dos bens. Mais ver-
dade é dizer que as catástrofes 
naturais vêm os seus efeitos 
potenciados por causas sociais 
e pelos desequilíbrios da acti-
vidade económica. Além disso, 
quando há uma catástrofe, os 
problemas são agravados pela 

especulação económica em 
torno da propriedade fundiária 
e dos recursos hídricos.

Diz-se: “A procura de 
alimentos está a destruir o 
ambiente”. 

O que está a acontecer é 
exactamente o contrário, isto 
é, a destruição ambiental está a 
tornar vastas regiões férteis em 
desertos improdutivos, incluin-
do através da sobre-exploração 
agrícola virada para a expor-
tação, a produção de espécies 
exóticas e pastagens intensi-
vas.

Diz-se: “A iniciativa 
não pode partir dos 
necessitados, cujas 
actividades pioram a 
situação, devido à sua 
ignorância e passividade”. 

Há, evidentemente, enormes 
défi ces de formação dos pe-
quenos agricultores. Mas o que 
se observa é que há múltiplos 
exemplos em que a franja mais 
pobre da população procura 
melhorar a sua situação, mas se 
vê confrontada com obstáculos 

estruturais poderosos, como o 
endividamento forçado, a de-
pendência de um pequenos 
número de fornecedores fi to-
farmacêuticos de sementes, 
pesticidas e outros factores de 
produção, a deslocação em 
larga escala, as mudanças para 
cultivos estranhos ou métodos 
desadaptados e a poluição ace-
lerada.

Diz-se: “A ajuda dos países 
mais desenvolvidos pode 
evitar o problema”. 

Lá poder, pode. Mas as ajudas 
ao desenvolvimento no âmbito 
da cooperação entre Estados e 
com ONG’s são uma gota de 
água na intervenção externa 
sobre os sistemas produtivos 
dos países mais pobres. O es-
sencial passa-se na economia 
real. Durante décadas, o FMI e 
o Banco Mundial condiciona-
ram as ajudas a programas de 
estabilização que endividaram 
os Estados e induziram modelos 
agrícolas assentes na produção 
para exportação, essenciais 
para a captação de divisas que 
serviam, por sua vez, para pa-
gar os juros do endividamento. 
Além disso, o grosso do apoio 
internacional de países como os 
EUA é militar e condicionado 
por factores económicos e po-
líticos, como se sabe. O GUE/

NGL reafi rma a este propósito 
que os Acordos de Parceria Eco-
nómica, que obrigam os países 
a liberalizar os seus mercados 
agrícolas, constituem um pe-
rigo real para a soberania ali-
mentar, ao mesmo tempo que 
ainda pratica subsídios às suas 
próprias exportações.

Diz-se: “A fome é um 
problema que não afecta o 
Norte”. 

Efectivamente, toca bem mais 
os do Sul. Mas o que toca os 
“outros” acabará por nos atin-
gir, em ricochete. Para já, atin-
ge na subida dos preços. Mas 
para países que abandonaram 
em larga medida a agricultura 
e a produção alimentar, nestes 
se incluindo Portugal, as taxas 
de auto-aprovisionamento de 
alguns bens essenciais (cereais, 
por exemplo) é já muito baixa e 
dependente dos stocks interna-
cionais, que atingiram recente-
mente os níveis mais baixos dos 
últimos 30 anos.  

O modelo produtivista

Um dos problemas do mode-
lo actual de “desenvolvimen-
to”, associado directamente 
à questão da fome, é o efeito 
sobre a biodiversidade. A re-
dução de biodiversidade surge 

dramaticamente associada ao 
uso intensivo de pesticidas e à 
monopolização do mercado de 
sementes e OGM’s. Ao mesmo 
tempo, a irrigação intensiva e o 
excesso de fertilização artifi cial, 
ligados à monocultura de cere-
ais e ao excesso de produção 
animal, têm levado à lixiviação, 
erosão e salinização dos solos e 
mesmo ao envenenamento das 
águas. Mesmo em zonas prós-
peras como a Bretanha, onde 
se utilizam cerca de 200 mil 
toneladas de fertilizantes, uma 
média de 500kg por hectare (!), 
se assistem já a manifestações 
públicas por falta de água segu-
ra nas torneiras e nos poços. 

Os fertilizantes são nefastos 
a outros níveis, incluindo os 
da sua própria produção. Os 
óxidos de azoto das emissões 
atmosféricas reagem com o 
ozono para formar compostos 
orgânicos voláteis muito tóxi-
cos, e os óxidos não transforma-
dos formam ácido nítrico, que 
envenena os solos por via das 
chuvas ácidas. O óxido nitroso 
tem ainda um poder de efeito 
de estufa muito superior ao di-
óxido de carbono. 

Os efeitos perversos dos pes-
ticidas são vários: acumulam-se 
na cadeia alimentar; liquidam a 
saúde de milhares de agriculto-

A FOME, UM CANCRO
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PLANTAÇÃO DE TRIGO DEVASTADA

A recente explosão nos preços 
dos cereais e outros bens alimen-
tares, directa ou indirectamente 
com eles conectados tem sido ob-
jecto de larga controvérsia. Vale 
a pena passar em revista alguns 
argumentos equívocos:



res pobres do 3º Mundo que os 
usam sem qualquer formação 
ou protecção; e dizimam os 
inimigos naturais das pragas, 
fazendo crescer a resistência 
destas. Se em 1950 existiam 
menos de 20 pragas resisten-
tes a pesticidas, hoje elas estão 
contabilizadas EM pelo menos 
250... 

Outro símbolo deste modelo 
industrial são os OGM’s. Embo-
ra esta tecnologia não deva ser 
vista de forma necessariamente 
negativa , os OGM’s represen-
tam, para já, problemas acres-
cidos: insegurança ambiental, 
impossibilidade de separação 
efectiva da produção tradicio-
nal e biológica, maior depen-
dência e endividamento dos 
agricultores, tendência para 
intensifi cação da monocultura 
alicerçada na clonagem dum 
pequeno números de varieda-
des e, provavelmente, maior 
consumo de água e energia, só 
para referir alguns aspectos. Por 
outro lado, um pequeno núme-
ro de empresas (menos de 10) 
detém a maioria das patentes 
mundiais e domina já extensas 
áreas cultivadas e grande parte 
dos mercados não só de pro-
dutos fi tofarmacêuticos como 
alimentares (Cargill, por exem-
plo).

A política europeia
O anunciado fi m das quotas 

para as produções na União 
Europeia, aparentemente com-
preensível pela maior procura 
em alguns sectores, pode aca-
bar por agravar este problema, 
levando à intensifi cação agro-
industrial, e também à deslo-
calização da produção e à in-
viabilização da sobrevivência 
de pequenos e médios produ-
tores, principalmente em zonas 
de montanha e desfavorecidas. 
A PAC não apenas tem prote-
gido a agricultura dos países 
europeus contra as do terceiro 
mundo, como tem vitimado, 
no próprio continente, muitos 
pequenos agricultores porque, 
durante décadas ,  se virou para 
um número restrito de produ-
ções e depois tem vindo a esti-
mular a subsídio dependência. 

Hoje, muitos dos mais peque-
nos que ainda resistem, estão 
descapitalizados e sem condi-
ções para poderem enfrentar os 
impactos da nova situação.

A questão da propriedade
Em todo o mundo, a ques-

tão da propriedade e do êxo-
do rural, por variados motivos, 
provoca e mantém problemas 
crónicos e círculos viciosos: 
no Egipto, onde a terra arável 
é muito escassa, meio hecta-
re pode custar os rendimentos 
da vida inteira de um pequeno 
agricultor. Na América Latina, 
os pequenos agricultores, que 
ainda constituem metade da po-
pulação, possuem 78 por cento 
do total das explorações… mas 
em apenas 18 por cento da ter-
ra. Não obstante este fl agrante 
desequilíbrio, respondem por 
78 por cento dos porcos, 77 
do feijão, 61 da batata, 51 do 
milho e 24 por cento do gado 
bovino (1). 

No Brasil, 90 por cento das 
terras estão na posse de 20 por 
cento dos proprietários. 1 por 
cento dos proprietários detém 
46 por cento da terra (2). E, há 
10 anos, estimava-se que um 
terço das terras aráveis estivesse 
ainda por aproveitar. 

O caso do Brasil é ilustrativo 
ainda noutros planos: a produ-
tividade dos quinze principais 
cultivos cresceu 16,8 por cento 
entre 1964 e 1979. Mas os fac-
tores de produção, nomeada-
mente importados e pagos em 
divisas, cresceram, no mesmo 

período, entre 123 por cento 
e 5.414 por cento para fertili-
zantes, insecticidas, fungicidas 
e tractores. Mais signifi cativo, 
o aumento de produtividade 
deve-se ao aumento dos culti-
vos para exportação (30,9 por 
cento) . No mesmo período, 
os cultivos para consumo in-
terno desceram (enquanto a 
população crescia...) em 12,1 
por cento (3), o desemprego 
rural aumentou, o número de 
explorações diminuiu (nem os 
altos custos de produção, nem 
as tendências de um mercado 
cada vez mais concentrado esti-

veram ao alcance dos pequenos 
produtores) e, em consequên-
cia, o êxodo para as cidades 
refl ectiu-se no aumento da po-
pulação a viver em favelas. A in-
segurança dos “urbanos” e dos 
“rurais” aumentou. Calcula-se 
que 5 milhões de agricultores 
brasileiros se deslocaram para 
as grandes cidades entre 1981 
e 2001 (4); só em São Paulo, o 
número de crianças desnutridas 
e abandonadas, que procuram 
sobreviver por sua conta, ronda 
o milhão. 

O direito à terra não será 
sufi ciente para resolver todos 
os problemas (crédito, merca-
dos, infra-estruturas mínimas 
e apoio ao conhecimento são 
indispensáveis), mas este não 
pode ser “substituído” por di-
reitos teóricos. No Brasil e em 
toda a América Latina, apesar 
da vocação agrícola e dos re-
cursos de muitos destes países, 
40 por cento da população ru-
ral está desnutrida (5).

A revolução verde
Na Índia, Vandana Shiva re-

lata-nos como a violência des-
poletada no Punjab não foi ape-
nas fruto de confl itos étnicos e 

religiosos, como se supõe, mas 
uma consequência directa das 
“exigências políticas e ecológi-
cas da revolução verde”. “Em 
vez da abundância (prometida 
pela dita revolução), os solos 
foram empobrecidos, as cultu-
ras infestadas por pragas, de-
sertifi cados, desarborizados, e 
os camponeses endividados” e 
mesmo levados ao suicídio (6). 
O precioso contributo familiar 
da actividade recolectora fei-
ta pelas mulheres, de algumas 
herbáceas, que em certas zonas 
eram mesmo a escassa fonte de 
vitamina A, foi violentamente 
terminada pela destruição mas-
siva dessas áreas, em nome de 
uma “modernização” duvidosa 
impulsionada pelos vendedores 
de fi tossanitários internacionais 
e pela corrupção de alguns go-
vernantes.

(1), (3) e (5) CLADES  (com 
CEAS-ISCAH) (1996), Agroeco-
logía y Agricultura Sostenible, 
San José de Las Lajas

(2) e (4) (Le) Courrier UNES-
CO (Janeiro 2001), Paris.

(6) Shiva, Vandana (2000), 
Tomorrow’s Biodiversity, Tha-
mes & Hudson, Londres.
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MILAGRES 
QUE SAEM CAROS

Na Europa e nos EUA, cer-
ca de 60 por cento dos cere-
ais servem de alimento para 
gado, o que, segundo alguns 
autores, daria para cobrir 80 
por cento das necessidades 
de proteínas de 2 biliões de 
pessoas (consumidas na for-
ma vegetal). O padrão de 

consumo actual é, por isso, 
insustentável, e o excesso de 
produção pecuária está na 
origem da devastação de mi-
lhões de hectares de florestas 
tropicais, transformadas em 
explorações de gado e pla-
taformas de produção para 
alimentação dos animais do 
primeiro mundo. Esta distri-
buição tem consequências na 
erosão das terras e no efeito 
de estufa, quer por diminui-
ção da absorção de carbono, 
quer por aumento das emis-
sões de metano. 

Ainda por cima, no sector 
das carnes e do leite, favore-
cem-se os não ruminantes, 
como frangos e porcos, gran-
des consumidores de rações, 
e alimentam-se os ruminantes 
com cereais e produtos de 
substituição, frequentemente 
em forma de grão, com es-
casso uso da capacidade de 
transformação proteica das 
forragens, que tais animais 
possuem.

O sistema de quotas apli-

cado pela Política Agrícola 
Comum (PAC) não ataca esta 
desigualdade mundial. Os 
dinheiros públicos tanto têm 
servido para subsidiar as ex-
portações dos excedentes, 
como têm diminuído as su-
perfícies agrícolas utilizadas 
em zonas deprimidas. Portu-

gal é um bom exemplo: en-
tre 1999 e 2005, a Superfície 
Agrícola nacional diminuiu 
1.835 km2, uma área próxi-
ma da do distrito de Viana do 
Castelo.

Apesar do atraso estrutural 
da agricultura portuguesa e 
do elevado grau de analfabe-
tismo dos seus camponeses 

(25 por cento na data de ade-
são à UE e ainda 14 por cento 
em 2005), entre 1989 e 1998, 
cada português contribuiu 
com 260 euros para a PAC. 
Ou seja, Portugal tem sido 
contribuinte líquido da PAC.

A figura 1 ilustra o ranking 
dos beneficiários da PAC. 
Devemos ter em conta que 
dentro de cada país a distri-
buição dos subsídios é mui-
to desigual. Outro problema 
da PAC é a desigualdade no 
apoio aos diferentes sectores: 
as frutas e legumes represen-
tam 16 por cento do produto 
agrícola bruto (PAB) da UE; 
mas no orçamento da PAC, 
pesam apenas 2 por cento nas 
despesas. Em Portugal, estes 
sectores contavam em anos 
recentes para cerca de 20% 
do valor da produção agríco-
la, mas recebiam apenas 3% 
do maior fundo.

Entretanto, a ruptura de sto-
cks e o aumento da procura 
de leite no mercado mundial 
levou a Comissão Barroso a 
aumentar as quotas leiteiras 
em alguns Estados Membros, 
prevendo-se o seu fim a partir 
de 2015. A ideia é aproveitar 
a crescente procura… agora 
que chineses e indianos po-
dem começar a beber mais 

leite. Mas qual-
quer nova vaqui-
ta custa 2500 eu-
ros, demora pelo 
menos dois anos 
a dar leite e cada 
animal só pare 
um vitelo de 
cada vez, com 
uma gestação de 
9 meses. O fim 
das quotas, em 
vez de reequili-
brar a produção 
de leite dos Es-
tados Membros, 
acaba por bene-
ficiar os produ-
tores mais fortes, 
que estão em 

condições de adquirir novos 
animais e que podem inten-
sificar a exploração. Quando 
na década de 90 se começa-
ram a desligar os subsídios 
do volume de produção, os 
grandes produtores quiseram 
pôr os animais a dar o que ti-
nham e o que não tinham. Os 
escândalos alimentares das 
dioxinas (1999) e das vacas 
loucas (1995) – onde se colo-
caram herbívoros de sempre a 
comer farinhas animais – não 
foram senão a consequência 
de uma política desvairada. 
Eis porque, nas actuais cir-
cunstâncias, a defesa de uma 
política de quotas pode ser 
necessária para defender as 
regiões mais desfavorecidas 

e, ao mesmo tempo, limitar os 
volumes globais de produção 
leiteira na Europa. 

Um novo desvario se dese-
nha, entretanto: o do apoio 
aos agro-combustíveis. O 
GUE recorda que mil milhões 
de toneladas de colheitas 
de 2007 serão usados para 
alimentação humana, 760 
milhões para alimentação 
animal e 100 milhões para 
agro-combustíveis.

Este horizonte é incompatí-
vel com os recursos naturais 
de que dispomos. Há que 
mudar o sistema em vez de 
persistir nos mesmos erros. O 
mercado “livre” não assegura 
o futuro; trata dos rendimen-
tos presentes de alguns.
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ENGORDAS
Os processos que levam uma galinha a atingir a maturidade em 
6 semanas (contra 14 nos anos 50) e a produzir 270 ovos em 
vez de 120 não residem tanto em progressos científi cos, mas nas 
formas de exploração utilizadas. Estima-se que no Reino Unido 
um terço das aves tenha contacto com salmonelas. Este problema, 
como outros, propaga-se facilmente em explorações onde os ani-
mais não vêm a luz do sol e não têm espaço para se virar. A peste 
porcina resultou deste tipo de práticas. Na Flandres, na Bretanha 
ou no Norte da Alemanha, os porcos chegam a “habitar” prédios 
com alguns andares; na região de Limburgo, na Holanda, a densi-
dade populacional dos porcos é de 1250/km2! 
O aumento da quantidade tem signifi cado muitas vezes um de-
créscimo da qualidade. Os processos industriais de criação pecuária 
aumentam o peso dos lípidos saturados em relação aos insatura-
dos, na alimentação dos animais. Enquanto nos porcos selvagens 
essa relação é de 1:2, na criação intensiva é de 0,2:1, ou seja, uma 
reversão de 10 vezes na direcção errada! Ao mesmo tempo, o con-
teúdo proteico nos animais selvagens é maior do que o conteúdo 
adiposo. Estima-se que, no último século, a quantidade de gordura 
na carcaça dos frangos e galinhas tenha crescido à volta de 1000 
por cento.
Isto, num contexto em que a alimentação urbana se está a reve-
lar demasiado rica em carne e insufi ciente em frutas, legumes e 
cereais.
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Activistas, jovens e mais ve-
lhos, homens e mulheres do 
Bloco de Esquerda ou não, mar-
caram presença na dúzia de de-
bates contra a homofobia reali-
zados pelo país, num ambiente 
aberto e com intensa participa-
ção do público. “Norma Sexual 
e Desvio”, “Democracia, Fo-
bias e Violência”, “Homofobia 
e Invisibilidade” e “A Esquerda 
e o medo da diferença” foram 
algumas das ideias que alimen-
taram as discussões promovidas 
pelo Bloco de Esquerda. Houve 
até lugar para um Teatro Fórum 
(em Viseu), tendo diversos ele-
mentos do público arriscado 
substituir as personagens em 
Palco com o intuito de propôr 
resoluções para os problemas 
de homofobia em presença.

José Soeiro (deputado do Blo-
co de Esquerda), sublinha que 
estas jornadas estão a cumprir 
os seus dois grandes objectivos: 
fazer saír o tema do armário, 
obrigando à sua discussão e vi-

sibilidade – e contribuindo as-
sim para mudar mentalidades 
- e, por outro lado, desenvolver 
propostas políticas concretas 
para combater a discrimina-
ção. “Foi impressionante sentir 
a abertura e a vontade com que 
o tema é discutido. Até os mais 
velhos afi rmaram que sempre 
lidaram com esta realidade mas 
que só agora tiveram oportuni-
dade de falar dela”, nota Soeiro. 
Quanto aos mais jovens, “mui-
tos deles mostraram-se cho-
cados quando souberam que 
neste país os homossexuais não 
podem dar sangue”.

Os debates contaram com a 
presença de activistas, perso-
nalidades e associações que há 
muito se encontram no terreno 
a lidar com esta realidade. Pau-
la Antunes, da rede ex aequo, 
lembrou o isolamento social 
que atinge os jovens homo, bi e 
transsexuais. “Um em cada dois 
jovens homossexuais e transse-
xuais passam por episódios de 

tentativa de suicídio e de auto-
mutilação”, sublinhou a activis-
ta. No Porto, num debate que 
encheu a Casa do Livro, o se-
xólogo Júlio Machado Vaz des-
construiu o preconceito em tor-
no dos “temas fracturantes”: “É 
exactamente porque são temas 
em que há opiniões diferentes 
que é preciso discutir. Aqueles 
que dizem que a sociedade 
não está preparada alimentam 
a pescadinha de rabo na boca: 
como as pessoas não estão pre-
paradas, não se fala; como não 
se fala, as pessoas nunca vão 
estar preparadas…”

As jornadas contra a homo-
fobia encerram a 15 de Junho, 
com um Fórum Internacional 
que junta investigadores e acti-
vistas de diversas proveniências 
e lutas, para discutir a diversi-
dade sexual, os direitos huma-
nos e a democracia. Depois, o 
combate contra a discrimina-
ção continua. No parlamento 
e na rua.

A assinatura anual do “Esquerda” é de 8 euros (incluindo despesas de envio). Recorte ou fotocopie, pre-
encha e envie este cupão juntamente com um cheque ou vale postal à ordem de Bloco de Esquerda para: 
Bloco de Esquerda, Av. Almirante Reis, 131, 2º, 1150-015 Lisboa CUPÃO DE ASSINATURA JORNAL

Queres fazer sugestões, críticas ou publicar a tua opinião no 
“Esquerda”? escreve para Bloco de Esquerda - “Esquerda” Av. Almirante 
Reis, 131, 2º, 1150-015 Lisboa ou esquerda@esquerda.net no caso 
de quereres ver a tua carta publicada no jornal, o texto não poderá 
ter mais de 1000 caracteres e a decisão sobre a sua publicação está 
sujeita aos critérios editoriais da direcção do jornal.

“Um sucesso”. É  assim que organizadores e participantes classifi cam 

as Jornadas contra a Homofobia, recebidas com muito entusiasmo 

em todo o país. A discriminação de que são alvo os Gays, Lésbicas, 

Bissexuais e Trangenders ganhou visiblidade e já há propostas concretas 

para a combater. As Jornadas encerram a 14 de Junho, com um Fórum 

Internacional em Lisboa. TEXTO DE MIGUEL REIS

FÓRUM INTERNACIONAL 
SEM MEDOS 
EM LISBOA, DIA 14 DE JUNHO
NA FACULDADE DE CIÊNCIAS
SOCIAIS E HUMANAS

10h00 – Abertura com a presença de Bruno Maia (Bloco de Esquer-
da), Deborah Lambillote (ILGA Europa),  Louis George Tin (promotor 
internacional do Dia contra Homofobia)
11h30 – 2 mesas redondas em simultâneo:
“Direitos familiares” com Miguel Vale de Almeida (antropólogo) 
+ João Mouta (associação Pais para Sempre) + Fabíola Cardoso 
(activista Clube Safo)
“Educação Sexual” com Gabriela Moita (psicóloga) + Rita Paulos 
(Rede Ex-Aequo)
13h30 – Almoço
15h – 2 mesas redondas em simultâneo:
“Transexualidade e Trangenderismo” com Jó Bernardo (acti-
vista trans)
“Discriminação e combate social” com Sérgio Vito rino (Pante-
ras Rosa) + Ana Cristina Santos (não te Prives) + António Fernando 
Cascais (investigador, FCSH)
17h – Encerramento com Casten Schatz (grupo Queer do PEE), So-
lange F. (apresentadora TV), José Soeiro (deputado Bloco) e Francisco 
Louçã (dirigente Bloco)

MARCHAS LGBT 
EM LISBOA E NO PORTO

Porque a rua é o palco de todas as lutas e da celebração da diversi-
dade e visibilidade de todos os amores, nas duas principais cidades 
do país realiza-se mais uma vez a Marcha do Orgulho contra a dis-
criminação, aberta à participação de todos e todas.

Lisboa, 28 de Junho, 16h, Príncipe Real
Porto, 12 de Julho, 15h, Praça da República 

VENCER 
O MEDO 
E COMBATER 
A DISCRIMINAÇÃO

PROPOSTAS 
DO BLOCO DE ESQUERDA
Durante as jornadas contra a homofobia o Bloco de Esquerda apresentou na 
Assembleia da República cinco projectos-lei relacionados com esta temática 
e que aguardam agendamento para serem discutidos:

:: Criação do Dia Nacional contra a Homofobia 
   (17 de Maio)
:: Formação para as forças de segurança e facilitação 
   das queixas de discriminação homofóbica
:: Fim da discriminação pela orientação sexual 
   na doação de sangue
:: Educação Sexual nas escolas contra o preconceito
:: Alargamento do direito ao casamento a pessoas 
   do mesmo sexo

Ainda antes da abertura ofi cial das Jornadas, no dia em que passaram dois 
anos do brutal assassinato da transexual Gisberta no Porto, as associações 
e activistas pelos direitos dos transexuais estiveram pela primeira vez na As-
sembleia da República, numa audição promovida pelo Bloco de Esquerda.
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Após uma das maiores con-
quistas de sempre das mulheres 
portuguesas, a alteração da lei 
da interrupção voluntária da 
gravidez, alcançada em 2007, 
através de referendo nacional, 
há ainda um longo caminho a 
percorrer, a nível político, so-
cial, cultural e das mentalida-
des, em matéria de igualdade 
dos direitos das mulheres em 
Portugal. Esta é uma forte con-
vicção daquelas que, como 
Manuela Tavares e Maria José 
Magalhães, da direcção da 
UMAR, entre mais de 300 no-
mes que integram a comissão 
promotora, se empenharam na 
organização deste congresso, 
que trará em Junho a Lisboa al-
guns dos principais investigado-
res nacionais e internacionais, 
sobre a temática da condição 
feminina. 

O congresso é composto por 
cerca de 30 painéis temáticos, e 
contará com a presença de per-
to de 160 congressistas, entre as 

quais várias feministas oriundas 
de África e do Brasil. São espe-
radas cerca de 400 pessoas, 
durante os três de actividade, 
que se iniciam com uma ho-
menagem à feminista Mada-
lena Barbosa, na Gulbenkian, 
na conferência de abertura. Na 
recta fi nal do congresso tem 
lugar a mesa redonda: “Os fe-
minismos e os desafi os para o 
nosso século”, que conta com 
Maria José Magalhães, Teresa 
Joaquim, Ana Luísa Amaral, 
Ana Vicente, Ana Gabriela Ma-
cedo, Conceição Nogueira, 
Fernanda Henriques, Manuela 
Tavares, Regina Tavares da Silva 
e Virgínia Ferreira.

Dar visibilidade aos femi-
nismos como uma corrente de 
pensamento e de acção na so-
ciedade portuguesa e envolver 
diversos sectores sociais, cul-
turais, associativos e políticos 
para que os feminismos se pro-
jectem socialmente, como um 
modo de reconfi gurar a demo-

RELANÇAR 
IGUALDADE
DA MULHER
NA AGENDA
POLÍTICA

Em Junho de 2008 assinalam-se 80 anos da realização do segundo 

congresso feminista em Portugal. Uma data que a UMAR - União de 

Mulheres Alternativa e Resposta irá assinalar com a realização de um 

novo congresso, nos dias 26 e 27 de Junho, na Fundação Calouste 

Gulbenkian, e 28 de Junho, na Faculdade de Belas Artes. O Esquerda 

falou com Catarina Frade Moreira, da comissão promotora, e traça as 

linhas desta iniciativa que visa dar um forte contributo para colocar 

na ordem do dia, na sociedade portuguesa, e junto do poder político, 

que as mulheres ainda não atingiram os patamares da igualdade, 

apesar dos avanços que a sociedade já realizou. 
TEXTO DE CATARINA OLIVEIRA

CONGRESSO FEMINISTA 2008
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cracia e a cidadania participa-
tiva, são alguns dos principais 
objectivos do encontro.

Para preparar o congresso, 
em Março último, a UMAR 
atravessou o país de Norte a 
Sul para saber o que as mulhe-
res pensam sobre o feminismo, 
na Rota dos Feminismos. Este 
roteiro contou com iniciativas 
de índole cultural e recreativa, 
organizadas por associações 
locais, entre as quais música, 
animação, leitura de poemas, 
conversas informais acerca do 
feminismo e a distribuição de 
postais e folhetos sobre o sim-
bolismo do dia da Mulher.

A celebração dos 80 anos do 
último congresso feminista que 
se realizou em Portugal – o 2º 
Congresso Feminista e da Edu-
cação – organizado pelo Con-
selho Nacional das Mulheres 
Portuguesas, constitui a oportu-
nidade certa para trazer para a 
sociedade portuguesa refl exões 
sobre temas como “Feminis-

mos, cidadania e movimentos 
sociais”, “Trabalho, sindicalis-
mo e empoderamento das mu-
lheres”, “Tráfi co de Mulheres”, 
“Mulheres e Minorias Étnicas 
e Culturais”, entre mais de 30 
sessão temáticas.

“Este é o tempo para relan-
çar as questões feministas e os 
feminismos”, acredita Catarina 
Frade Moreira, de 29 anos, da 
direcção nacional da UMAR, 
que integra a comissão promo-
tora.

Após o Sim no referendo em 
2007, terminou “um dos últi-
mos redutos da dominação so-
bre a mulher, sobre o seu cor-
po e o seu direito ao prazer”. 
Durante muito tempo a questão 
do aborto alimentou a questão 
feminista em Portugal. Catarina 
Moreira afi rma que, após ter 
sido conquistado esse direito, 
agora fi nalmente legitimado 
pelo Estado, alguns poderão 
ter julgado, que, em matéria 
de causas feministas, já haveria 

pouco pelo qual lutar. Nada de 
mais errado, esclarece. “Conti-
nuamos a assistir a várias for-
mas de violência e discrimina-
ção sobre as mulheres, seja ela 
física ou simbólica”. A pobreza 
e a exclusão social atingem 
hoje as mulheres de forma di-
ferente dos homens, sendo elas 
as mais afectadas pela falta de 
independência económica, na 
desigualdade no acesso ao em-
prego, com a sobrecarga física 
e mental que resulta do concílio 
da vida pessoal e profi ssional. 

Para Catarina Moreira, que há 
vários anos desenvolve trabalho 
de investigação sobre a condi-
ção feminina, há também uma 
necessidade de mudança de 
mentalidades na forma como 
hoje são encarados os “femi-
nismos”, no plural já que as 
causas que são mais prementes 
para cada feminista, mulher ou 
homem, “derivam sempre do 
seu posicionamento individu-
al”, sexo, raça, herança cultu-

ral, orientação cultural ou de 
outros aspectos. 

Hoje o feminismo continua, 
no entanto, envolto num gran-
de preconceito. “Julgo que 
assumir-me hoje como femi-
nista é um acto revolucionário, 
contra-corrente, que as pessoas 
não estão à espera, parece que 
é algo que pertence ao passado, 
a um outro tempo, que não faz 
sentido”, refere-nos Catarina. 
Mas faz, de facto, todo o senti-
do. E os jovens não escapam às 
críticas. “Parece que as pessoas 
têm uma certa amnésia, sobre-
tudo os jovens e as jovens, ou 
que não se interessam. Não po-
demos esquecer que só há 30 
anos as mulheres podem votar, 
ou sair do país sem ter autori-
zação do marido, ou ter o seu 
negócio próprio. Não tenhamos 
ilusões de que em 30 anos as 
causas e lutas de outrora foram 
conquistadas.”

Os avanços legislativos em 
matéria de direitos das mulhe-

res são signifi cativos mas não 
têm tido correspondência em 
termos concretos. “Temos um 
primeiro plano nacional contra 
o tráfi co de seres humanos, o 
terceiro plano nacional contra 
a violência e igualdade de gé-
nero, e a nível da UE criou-se 
o roteiro para a igualdade, exis-
tem planos mas não basta estar 
no papel, há muito trabalho a 
ser feito, e sobretudo em termos 
de mudança de mentalidades”.

Ser feminista no século XXI 
não é mais que lutar, através 
desta corrente de pensamento e 
acção, pelos direitos humanos 
de homens e mulheres, contra 
as discriminações, contra as 
instituições que oprimem mu-
lheres e homens. O que todas as 
mulheres querem é que as suas 
opções, o que a sociedade lhes 
pode dar, não seja condiciona-
do pelo facto de se ter nascido 
mulher. E essa é uma luta que 
ainda é necessário continuar a 
travar.

Ciclo de Cinema e Vídeo do 
Congresso Feminista
Filme documental e de fi cção de re-
alizadoras/es portuguesas/es; Filme 
concerto; Filme dança e Curtas e 
longas-metragens
• 13 a 16 Jun | Sáb a Seg: 15h30; 
18h30; 22h | Cinema São Jorge 
Conversas no tanque - Feminis-
mos e Controvérsias
• 18 Jun: 21h | Chapitô 
Apresentação 
da «Agenda Feminista 2009»
• 26 Jun: 19h | CML - Paços do Con-
celho Música Quarteto Ariadne | 
Concerto de Abertura do Con-
gresso Feminista
• 26 Jun: 9h30 | Fundação Calouste 
Gulbenkian (Auditório 2) 
Sara Serpa Quinteto
• 26 Jun: 23h | Hot Clube Portugal 
Trio de Ana Margarida Sanmar-
ful, Margarida Prates e Valter 
Marrafa
• 27 Jun: 16h30 | Fundação Calous-
te Gulbenkian (Auditório 2) 
Cramol, Descalças (Açores) e 
Paula Sousa Trio
• 27 Jun: 21h30 | Fábrica do Braço 

de Prata Artes Visuais
Pintura: Andrea Inocêncio
• 21 Jun a 19 Jul | Galeria Pedro Ser-
renho Fotografi a
Exposição de Rita Carmo | espa-
ço do Congresso Feminista
Músicas: Retratos de mulheres na 
música, em Portugal
• 26, 27 Jun | Fundação Calouste 
Gulbenkian Gravura
Colectiva
• 26 a 28 Jun | Galeria da Associa-
ção de Gravura “Água Forte” 
Jóia, Substantivo Feminino
Joalharia Contemporânea com a PIN 
(Associação Portuguesa de Joalharia 
Contemporânea) e Galeria Articula
Inaugura a 19 Jun | Galeria Articula 
Artes Performativas
Perfi nst: Uma Performance-Instala-
ção, de Luís Castro | Espaço Karnart
“Visões sobre Cemitério de Pianos”
A partir de Cemitério de Pianos, de 
José Luís Peixoto.
• Até 28 Jun | Qui a Sáb 22h30 
«A Fronteira», de Laila Ripoll.
• De 9 Jun a 18 Jul | Seg a Sex: 21h 
| Espaço Karnart

SESSÃO DE ABERTURA
Elisabete Brasil, Rui Vilar (Presidente da Fundação C. 
Gulbenkian), Elza Pais (Presidente CIG), Lígia Amân-
cio (Vice-presidente da FCT)
CONFERÊNCIA DE ABERTURA
Maria José Magalhães, Sónia Alvarez (Univ. da Ca-
lifórnia, Vice-Presidente da Associação de Estudos 
Latino Americanos)
:: Simone de Beauvoir: 
o centenário do seu nascimento 
Maria Antónia Palla, Teresa Almeida, 
:: Mulheres e Média 
Maria João Silveirinha, Diana Andringa.
:: Mulheres e Lideranças 
Albertina Jordão, M. Helena de Koning.
:: Mulheres, Pobreza e Exclusão Social 
Ana Maria Braga da Cruz, Vânia Martins
:: Violência de Género 
e nas relações de intimidade I
Artemisa Coimbra, Manuel Lisboa.
:: Feminismos, História das Mulheres 
e da Educação 
Sofi a Marques da Silva, Margarida Felgueiras
:: Trabalho, sindicalismo e empoderamento 
das mulheres 
Guida Vieira, Maria José Maurício
:: Movimentos Sociais, Feminismos e Políticas 
Públicas 
Almerinda Bento, Leslie Toledo

:: Famílias, casamentos 
e trajectos emancipatórios 
Engrácia Leandro Anália Torres
:: Mulheres Migrantes
Cármen Queiroz, Rosa Nunes
:: Educação, Género e Cidadanias 
Marília Favinha, Cristina Vieira.
:: Escrita de mulheres / Escrita feminista 
Lídia Jorge, António Feijó
:: Representações Sexualidades e Erotismo
Ana Teixeira, Júlio Machado Vaz
:: Tráfi co de mulheres e Prostituição 
Catarina Moreira, Alexandra Oliveira
:: Sexualidades e Direitos Sexuais 
e Reprodutivos 
Manuela Sampaio, Ana Campos
CONFERÊNCIA DE ENCERRAMENTO 
Manuela Góis e Salomé Coelho, Miguel Arruda (Prés. 
Cons. Directivo de Belas Artes), Maria Xosé Agra 
Romero (Univ. Santiago de Compostela); Miriam Pi-
lar Rossi (Revista Estudos Feministas) Teresa Pinto 
(APEM) e Fátima Grácio (F. Cuidar o Futuro).
*Além dos moderadores e comentadores referidos, cada sessão 
temática contra vários intervenientes que farão a apresentação 

do trabalho desenvolvido sobre o tema.

Informações Úteis: União de Mulheres Alter-
nativa e Resposta – UMAR: 218 873 005

CONGRESSO FEMINISTA 2008
ALGUNS DOS TEMAS EM REFLEXÃO

PROGRAMA 
CULTURAL
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O discurso de Cavaco Silva 
nas cerimónias do 34º aniver-
sário da Revolução pôs a tóni-
ca no alheamento da juventude 
em relação à política. Citando 
apenas uma parte dum estudo 
da Universidade Católica, que 
mostrava a ignorância dos mais 
jovens em relação à maioria 
absoluta que suporta o governo 
ou à identifi cação do primeiro 
presidente eleito após o 25 de 
Abril, Cavaco quis tirar con-
clusões imediatas, responsabi-
lizando os partidos pelo alega-
do divórcio entre a juventude 
e a participação democrática, 
que o próprio estudo acaba por 
desmentir.

Mas as palavras de Cava-
co tiveram resposta ainda na 
sessão solene de São Bento, 
onde o deputado do Bloco 
José Soeiro (o mais jovem dos 
230 parlamentares) centrou o 
seu discurso na defesa da es-
cola democrática e, inclusiva, 
instrumento fundamental no 
combate às injustiças sociais. E 
não esqueceu a precariedade: 
“[ela] foi-nos imposta como 
modo de vida: nenhuns direi-
tos, nenhuma capacidade de 
projectar um futuro, nenhuma 
garantia de respeito, nenhuma 
certeza de emancipação”.

Ataque à escola pública, 
promoção do individualismo 
e competição, e precarização 
da vida dos jovens são algumas 
das características que defi nem 
as políticas de hoje, mas tam-
bém podem resumir o progra-
ma dos governos cavaquistas. 
Em vez de contribuir para o 
coro recriminador da juventu-
de e dos partidos que se formou 
imediatamente a seguir ao dis-
curso de Cavaco Silva, o Bloco 
optou por lembrar as responsa-
bilidades do próprio presidente 
nos 10 anos em que governou 
o país gabando-se de não ler 
jornais, ou já enquanto presi-
dente, quando ajudou Sócrates 
a desfazer-se da promessa elei-
toral do referendo europeu.

Mas no palácio de Belém, 
o guião deste fi lme já estava 
escrito e o presidente resol-
veu convocar as organizações 
juvenis, convidando todos os 
partidos, menos um. Ficou de 
fora justamente o único que 
deitava por terra os argumen-
tos de Cavaco, e que ilustrava 
com dados do mesmo estudo 
da Católica que afi nal são os 
jovens que estão mais atentos 
e propensos a manifestar-se 
e a agir por causas comuns e 
que dão mais valor às formas 

democráticas de participação e 
resolução de confl itos.

Com um argumento buro-
crático e irrelevante (não exis-
te uma “jota” formatada à ima-
gem dos partidos tradicionais), 
o Bloco fi cou de fora da lista de 
convidados do presidente, mas 
acabou por ser o único a apre-
sentar propostas concretas para 
aumentar a participação juvenil 
na política. José Soeiro e Cata-
rina Alves, da coordenadora 
nacional de jovens do Bloco, 
apresentaram em conferência 
de imprensa três ideias fortes 
para intensifi car a participação 
democrática dos jovens. 

A primeira proposta passa 
por “abrir o campo da políti-
ca e da representação demo-
crática à cidadania e aos mais 
jovens”, estimulando as inicia-
tivas legislativas populares e 
reduzindo o número mínimo 
de assinaturas para os cidadãos 
proporem leis ao parlamento. 
O alargamento do direito de 
voto para os 16 anos é outra 
das propostas apresentadas, 
agora apoiada nos resultados 
do estudo da Católica que 
mostra que o interesse dos jo-
vens pela participação política 
aumenta quando lhes é dada a 
possibilidade de votar.

A segunda ideia lançada 
para este debate é a de criar 
uma cultura de participação 
democrática nas escolas e 
envolve uma mudança de pa-
radigma: da “educação para 
a cidadania” à “educação na 
cidadania”. O reforço do ca-
rácter electivo e representativo 
de todos os órgãos de direcção 
da escola é uma necessidade 
num momento em que as refor-
mas do governo vão todas no 
sentido contrário, o de dar às 
empresas poderes de gestão e 
decisão na vida escolar. E a im-
plementação duma área curri-
cular de Educação Sexual, que 
é uma das mais persistentes rei-
vindicações dos estudantes do 
secundário, tem urgência má-
xima para os jovens bloquistas, 
como fi cou provado na concor-
rida audição parlamentar sobre 
a lei do Bloco.

O combate à precariedade 
no trabalho e na vida é a ter-
ceira ideia que responde ao 
principal problema da “gera-
ção 500 euros”. Na opinião 
dos jovens do Bloco, isto passa 
por acabar com os falsos reci-
bos verdes, com uma fi scaliza-
ção com meios e recursos para 
actuar, por limitar a acção das 
sanguessugas dos salários dos 

jovens - as empresas de traba-
lho temporário que fl orescem 
com a generalização da pre-
cariedade – e por limitar for-
temente os contratos a prazo, 
impedindo que sejam sucessi-
vamente renovados anos a fi o, 
eternizando a insegurança no 
trabalho. O estímulo à auto-
nomia juvenil, com o acesso 
facilitado ao arrendamento, 
é outro exemplo de políticas 
que abram novas perspectivas 
de vida aos mais jovens.

Cavaco não quis receber em 
Belém as propostas dos jovens 
do Bloco, mas não escapou a 
ouvir estas palavras de José So-
eiro no 25 de Abril: “A demo-
cracia não pode ser confi scada 
por ninguém. Não é apenas um 
sistema político e o voto livre, 
que é essencial. Uma democra-
cia de alta intensidade é aquela 
que se estende a todas as esfe-
ras da vida, a todas as relações 
sociais. A democracia é a res-
posta mais forte contra todas as 
formas de dominação – no es-
paço da empresa, na escola, na 
família, na sexualidade. É isso 
o socialismo do nosso tempo, 
um projecto imenso que se en-
contra por cumprir”.

JOVENS, CAVACO 
E A “DEMOCRACIA 
CONFISCADA”

Com um argumento burocrático e 

irrelevante (não existe uma “jota” 

formatada à imagem dos partidos 

tradicionais), o Bloco fi cou de fora da lista 

de convidados do presidente, mas acabou 

por ser o único a apresentar propostas 

concretas para aumentar a participação 

juvenil na política. TEXTO DE LUÍS BRANCO
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BLOCO DEFENDE AUMENTO 
INTERCALAR DE SALÁRIOS E PENSÕES

A notícia do abrandamento do crescimento eco-
nómico no primeiro trimestre do ano levou o Bloco 
de Esquerda a desafi ar o governo para um aumento 
intercalar de salários e pensões. Luís Fazenda diz 
que “esta é a maior queda da zona euro” e a dife-
rença entre a infl ação no Orçamento e as previsões 
corrigidas exigem uma “revisão intercalar dos salá-
rios da função pública e as pensões do regime geral 
da segurança social”.

ENCONTRO DE ACTIVISTAS DAS 
COMISSÕES DE TRABALHADORES

O Encontro contou com a presença de 60 mem-
bros de CT’s, subCT’s, CHS e activistas laborais. 
Antonio Chora fez a intervenção de abertura do 
Encontro e falou do código de trabalho e suas con-
sequências e das difi culdades à constituição de 
CT’s por parte das empresas. Este Encontro debateu 
também a interacção da actividade das CT’s e sin-
dicatos, a constituição de fundos de greve, o apoio 
judiciário, entre outros assuntos.

COMBUSTÍVEIS: BLOCO CHAMA 
MINISTRO DA ECONOMIA A S. BENTO

O Bloco de Esquerda usou o direito potestativo de 
chamar um membro do governo a vir à Assembleia 
da República, para ouvir e debater as explicações 
do ministro Manuel Pinho sobre o aumento dos 
combustíveis. Na conferência de imprensa onde 
anunciou a decisão, Francisco Louçã decompôs o 
preço dos combustíveis para demonstrar que dois 
terços do valor pago nas bombas de gasolina “re-
sultam de impostos e especulação”, em que as pe-
trolíferas “ganharam mais 775 milhões de euros e 
o Estado mais 225 milhões” só nos últimos quatro 
meses.

SONAE RECUA NA DISCRIMINAÇÃO 
APÓS QUEIXA DO BLOCO

O Shopping 8ª Avenida de São João da Madeira, 
propriedade da Sonae Sierra, vai retirar os quatro 
lugares de estacionamento reservados a mulheres, 
pintados a cor de rosa e mais largos do que os res-
tantes. A direcção do estabelecimento recebeu uma 
carta da Comissão para a Cidadania e Igualdade 
de Género a condenar a situação, na sequência de 
uma queixa do Bloco de Esquerda de São João da 
Madeira, apresentada em Novembro do ano pas-
sado.

BLOCO QUER REGULAMENTAÇÃO 
DAS TERAPÊUTICAS NÃO-CONVENCIONAIS

Cerca de 150 pessoas, entre profi ssionais, repre-
sentantes de associações, estudantes e utentes da 
chamada medicina não-convencional, responde-
ram positivamente ao convite do Bloco de Esquerda 
e participaram na audição pública que este grupo 
parlamentar promoveu a propósito da regulamen-
tação da lei das terapêuticas não-convencionais, a 
qual teve origem numa iniciativa do Bloco e é hoje 
apontada como um exemplo na Europa.

BLOCO/MADEIRA PEDE DEBATE PARLAMENTAR 
SOBRE DESEMPREGO E PRECARIEDADE

No âmbito da campanha contra o Desemprego 
e a precariedade, o Bloco de Esquerda entregou 
no Parlamento um requerimento onde solicita a 
realização de um  Debate Parlamentar de Urgên-
cia, com a presença do Secretário regional dos 
Recursos Humanos. No requerimento entregue na 
Assembleia Legislativa, o deputado Roberto Alma-
da afi rma que “a percentagem de desempregados 
na Região Autónoma da Madeira era de 3,4% em 
2003, tendo atingido os cerca de 7% em fi nais do 
ano transacto, o que corresponde a um aumento na 
ordem dos 100%”.

SOEIRO DENUNCIA PRECARIEDADE NAS “NOVAS 
OPORTUNIDADES”

O deputado José Soeiro entregou um requerimen-
to dirigido ao ministro do Trabalho, em que pede 

explicações sobre os falsos recibos verdes nos Cen-
tros de Novas Oportunidades. Neste programa que 
o governo defi ne como “emblemático”, os técnicos 
cumprem um horário, estão inseridos numa equi-
pa formativa, têm um endereço electrónico com o 
nome do Instituto ou do Centro em que trabalham, 
têm um/a coordenador/a de equipa, estão enqua-
drados numa instituição para a qual trabalham, ou 
seja, têm efectivamente uma situação que não é de 
trabalho independente, mas que deveria correspon-
der a um contrato de trabalho. 

GOVERNO MULTA INICIATIVA ECOLÓGICA DA JUNTA 
DA ERICEIRA

O deputado Francisco Louçã deslocou-se à Ericei-
ra para demonstrar o seu apoio à Junta de Freguesia 
contra o “abuso burocrático” da Direcção-Geral 
de Finanças, revelador da “insensatez da política 
ambiental” do Governo. A Junta foi multada em 
cerca de 7.000 euros por desenvolver um projec-
to pioneiro de biodiesel através da regeneração de 
óleos alimentares usados, o qual permite substituir 
o gasóleo utilizado na frota municipal de recolha 
de lixos. 

REVISTA “VÍRUS” ULTRAPASSA 
OS 10 MIL DOWNLOADS

A segunda edição da “Vírus”, a revista online do 
Bloco que promove o debate de ideias à esquerda, 
já foi descarregada mais de dez mil vezes, tornan-
do-se assim na publicação mais lida do Bloco, à 
excepção do jornal gratuito que tem acompanha-
do mensalmente as acções de rua. Ainda em Maio, 
antes de sair o terceiro número da revista, a “Vírus” 
publicou um dossier sobre as eleições italianas, 
com textos de Daniel Oliveira, Jorge Costa, Luís Fa-
zenda, Carlos Santos, Victor Franco e Ricardo Paes 
Mamede.
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